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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 O Diretor Superintendente  do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS – dirige-se a este Colegiado para solicitar autorização para o funcionamento de classes das Habilitações Profissionais de Técnicos em Processamento de Dados, Administração e Secretariado da ETE Lauro Gomes, de São Bernardo do Campo, junto à Prefeitura Municipal de Diadema, com a qual celebrou Termo de Convênio de Cooperação Educacional.

Esclarece o requerente que o CEETEPS é o responsável pela contratação do coordenador e docentes necessários ao desenvolvimento dos cursos, que tiveram início em 27-07-98, razão pela qual acaba por solicitar, inclusive, convalidação dos estudos realizados pelos alunos.

1.2 Instruem o processo:

1.2.1 cópia do referido termo – fls. 7

1.2.2 Projeto – fls. 11

1.2.3 Termo de Vistoria registrando a opi-nião favorável da Comissão de Supervisores sobre as dependências da UE onde funcionam as classes, laboratórios e material didático – fls. 26.

1.2.4 relações nominais dos alunos dos cursos técnicos em:

a) Administração - fls. 29 a 32

b) Processamento de Dados – fls. 33 a 36

c) Secretariado – fls. 37 a 40

1.2.5
relação nominal dos professores – fls. 41

1.3  Registre-se que, nos termos do Parecer CEB-CNE nº 09/97, a habilitação profissional Técnico em Processamento de Dados passou a denominar-se Técnico em Informática.

1.4 Alerte-se a Prefeitura Municipal de Diadema quanto à necessidade do fiel cumprimento do disposto no artigo 11, inciso V da LDB – Lei Federal nº 9.394/96.

2. CONCLUSÃO
À vista do exposto:

2.1 autorizam-se a instalação e o funcionamento de classes descentralizadas de Habilitações Profissionais, mantidas pela ETE Lauro Gomes, do CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, junto à Prefeitura Municipal de Diadema;

2.2 atendendo ao disposto no Parecer CEB/CNE nº 09/97, deve o CEETEPS adequar a denominação  de Técnico em Processamento de Dados para Técnico em Informática.

2.3 Convalidam-se os estudos realizados desde 27-07-98 até a presente data, período em que funcionou sem a devida autorização de funcionamento.

São Paulo, 18 de janeiro de 1999

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer o Voto do Relator.

As Consªs. Leni Mariano Walendy e Raquel Volpato Serbino votaram contrariamente nos termos de suas Declarações de Voto.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Heraldo Marelim Vianna, Francisco Aparecido Cordão, Leni Mariano Walendy “Ad Hoc” e Raquel Volpato Serbino “Ad Hoc”.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 20 de janeiro de 1999.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

     Vice-Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Arthur Fonseca Filho votou favoravelmente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Os Conselheiros Leni Mariano Walendy, José Mário Pires Azanha, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin votaram contrariamente.

A Conselheira Leni Mariano Walendy apresentou Declaração de Voto subscrita pela Conselheira Neide Cruz.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de fevereiro de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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Declaração de Voto

A L.D.B 9.394/96 e a Emenda Constitucional nº 14/96, direcionadas pela meta de assegurar acesso e permanência na escolaridade  fundamental para todos,  definiram as atribuições de cada nível governamental em relação aos diferentes graus de ensino. Ficou determinado que ao Município caberá responsabilizar-se prioritariamente pelo Ensino Fundamental e Educação Infantil, cabendo ao Estado a responsabilidade de garantir o Ensino Fundamental e Ensino Médio. Com ações concertadas e trabalho integrado os diferentes níveis governamentais poderão combater o problema crônico de falta de escolaridade no país.

Acredito que as ações do CEE devem ser direcionadas para o fortalecimento dessa política educacional. Por isto voto contrariamente à aprovação do expediente nº 938/98.

São Paulo, 27 de janeiro de 1999

a) Consª. Raquel Volpato Serbino

                    Relatora

Declaração de Voto

Após a Constituição de 1998, a “Constituição Cidadã”, tornou-se mais ou menos consensual, que estados e municípios seriam responsáveis, prioritariamente, pelo ensino fundamental. No caso da Constituição Paulista de 1989, em seu Artigo 240, encontra-se um dispositivo claro, estabelecendo que os municípios poderiam se responsabilizar pelos outros níveis de ensino, quando o ensino obrigatório e pré-escolar tivessem sido atendidos do ponto de vista qualitativo e quantitativo. (g.n.)

Passada uma década da promulgação da Constituição Paulista, estamos ainda muito longe de ver o cumprimento desse preceito constitucional.

Nesse mesmo período, contraditoriamente, assistimos boquiabertos o Tribunal de Contas desse Estado aprovar as contas dos municípios que utilizaram recursos na compra e distribuição de merenda do ensino fundamental, descontando-os indevidamente dos 25% (destinados para melhoria da qualidade de ensino e salário de professores), quanto recebiam recursos adicionais para este fim. Para além da aprovação das contas, esse mesmo órgão emitiu Parecer, contrário a Constituição, permitindo gastos da merenda e serviços de saúde utilizando os 25%.

Com o advento da Lei nº 9.394/96, mais uma vez é reafirmado no Artigo 11, inciso V, que os municípios incumbir-se-ão de oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. (g.n.)

Ora, como temos visto neste passado ainda tão recente, a norma legal tem sido primorosa, o que tem faltado é ação cidadã consistente para que a norma de fato se efetive.

Este Conselho, na Indicação CEE nº 05/94, que teve como relator o ilustre Prof. José Mário Pires Azanha fez algumas recomendações como contribuição para a superação de impasses e dificuldades no estabelecimento do regime de colaboração entre o Estado e os Municípios, previsto no Artigo 211 da Constituição Federal, alertando entre outras sugestões – que na ausência de tradições locais que favoreçam uma consciência coletiva da importância da educação, é preciso uma atuação sistemática para institucionalizar a preocupação municipal com a educação.

Com o estabelecimento da Lei nº 9.424, que dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, reservando 15% dos recursos orçamentários vinculados para o ensino fundamental, paira a falsa idéia que o problema encontra-se devidamente resolvido e “as mãos estão sendo lavadas ”.

Nenhuma menção tem sido feita ao atendimento da educação infantil, pois é de suma importância que o restante dos recursos seja efetivamente destinado prioritariamente a esta clientela, tal como determina a Constituição Federal, que rompe com esta necessidade sob o signo do Amparo ou da Assistência e a incorpora sob o signo do Direito, impondo ao Estado um Dever. Estas referências ao Direito e às competências foram posteriormente reafirmadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente como pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Nesse sentido, é preciso considerar o problema do acesso aos serviços educacionais como condição primordial do direito à educação, é indispensável que este Conselho bem como a sociedade tenham claro a caracterização das relações entre oferta e demanda, para avaliação e controle dos serviços prestados.

A análise política educacional não pode prescindir do confronto do que é declarado nos pressupostos e metas que a orientam, com os dados a respeito da realidade. Desse modo, a dimensão do declarado – expressa nas normatizações, orientações, planos, programas, projetos de ação efetuados pelos diferentes órgãos do sistema de ensino – passa a ser entendida em seu caráter político, isto é, como produto da negociação entre interesses diferentes ou até mesmo antagônicos.

Sem isso, o que continuará havendo é um consenso inútil sobre a prioridade do ensino fundamental, e uma distribuição de competências entre as distintas esferas do poder público que respondem pela tarefa educativa – necessária em países federados, como o Brasil – apenas na dimensão do declarado e não no que efetivamente se realiza.

São Paulo, 27 de janeiro de 1999

a) Consª. Leni Mariano Walendy

DECLARAÇÃO  DE  VOTO

A parceria Estado x Município para manutenção do Ensino Médio deve ser estimulado por este Conselho, especialmente quando o Município oferece instalações já existentes.

São Paulo, 03 de fevereiro de 1999.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho
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